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Análise dos canais reversos de embalagens de óleo lubrificante à luz da teoria das restrições em postos de combustíveis.

Petrus Fabiano Araújo de Oliveira

RESUMO 
O objetivo deste artigo é demonstrar que a Teoria das Restrições (TOC) destaca-se como uma ferramenta que pode auxiliar na identificação dos problemas logísticos, assim como facilitar a análise e melhoria. Sendo possível observar também avanços canais reversos de embalagens de óleo lubrificante à luz da teoria das restrições em postos de combustíveis.
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PROBLEMATIZAÇÃO

No Brasil, a necessidade de uma gestão adequada é destacada em sua legislação. Por meio da Resolução CONAMA 362 de 2005, foi determinado que seja feita a reciclagem dos lubrificantes. Além disto, foi instituída em 2010 a Política Nacional de Resíduos sólidos (PNRS) que, dentre seus mecanismos, estabelece a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto e a logística reversa do mesmo.

Um dos principais impedimentos para o desenvolvimento da logística reversa em algumas empresas é o custo que essas atividades podem trazer para um determinado negócio. Todavia, este sistema também pode ser visto como um fator de diferenciação no mercado por parte das companhias que o utilizam como forma de defender sua imagem corporativa. Em todo caso, a logística reversa deixou de ser uma opção e de acordo com a legislação brasileira passou a ser uma obrigação. 

Portanto, as empresas que ainda não desenvolvem um sistema logístico reverso para seus produtos pós-consumo no Brasil deverão em breve apresentar ao governo propostas de gestão mais sustentáveis de seus resíduos gerados (NASCIMENTO, 2014), observando-se que essa questão já está normatizada para os resíduos gerados em postos de gasolina.

No entanto, os postos de combustíveis têm dificuldades em atender às normas, em função de problemas na cadeia logística reversa das embalagens. Nesse sentido, a Teoria das Restrições (TOC) destaca-se como uma ferramenta que pode auxiliar na identificação dos problemas logísticos, assim como facilitar a análise e melhoria. A TOC é uma teoria desenvolvida pelo físico israelense Eliahu M. Goldratt, a partir do livro “A Meta” (The Goal), de 1985 que defende a aplicação de ferramentas e soluções inovadoras em áreas específicas da empresa, visando o aumento da produção a partir da tomada de decisões mais eficazes, tendo como estratégia um método de controle e planejamento da produção denominado Tambor-Pulmão-Corda (TPC).

Diante do exposto, esta pesquisa tem como base o seguinte questionamento: Quais os canais reversos das embalagens de óleo lubrificante nos postos de combustíveis no município de Belém do Pará?
JUSTIFICATIVA

Justifica-se a relevância do estudo na medida em que a questão ambiental, a preocupação ecológica e a crescente busca de alternativas de produção sustentável levam as organizações empresariais a planejar seus investimentos em estratégias organizacionais que resultem em ações antipoluentes, bem como na busca de mecanismos e estratégias de ação para incrementar o (re)aproveitamento de resíduos ou de materiais de produção, evitando dessa forma a exploração indiscriminada de novos recursos naturais e o acúmulo de materiais desperdiçados.
Assim é que, em busca do equilíbrio ambiental e do seu papel junto à sociedade, as empresas de revenda de postos de combustíveis, segmento considerado potencialmente poluidor, buscam se adequar de forma mais harmoniosa ao cumprimento da legislação ambiental e, consequentemente, à proteção ao meio ambiente. Diante dessa necessidade, surge a importância de se identificar a relação dessas empresas com o meio ambiente, através de medidas de gestão ambiental eficiente, através da aplicação de estratégias de logística reversa.
OBJETIVO 
- Investigar, à luz da TOC, as principais restrições à utilização de canais reversos para as embalagens de óleo lubrificante nos postos de combustíveis no município de Belém do Pará.

ABORDAGEM TEÓRICA
A LOGÍSTICA REVERSA

           
De acordo com Lacerda (2005, p. 2): “logística reversa é o processo de planejamento, implementação e controle do fluxo de matérias-primas, estoque em processo e produtos acabados (e seu fluxo de informação) do ponto de consumo até o ponto de origem, com o objetivo de recapturar valor ou realizar um descarte adequado”.

            A descartabilidade de um produto é que dá início ao processo de logística reversa. “O foco de atuação da logística reversa envolve a reintrodução dos produtos ou materiais à cadeia através do ciclo produtivo” (CHAVES; MARTINS, 2005).

      
Para Leite (2003), a logística reversa é a área da Logística Empresarial que planeja, opera e controla o fluxo, e as informações logísticas correspondentes, do retorno dos bens de pós-venda e de pós-consumo ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo, através dos Canais de Distribuição Reversos, agregando-lhes valor de diversas naturezas: econômico, ecológico, legal, logístico, de imagem corporativa, entre outros.

As empresas modernas operam em mercados globais e cada vez há maior interesse a respeito dos aspectos sociais e ambientais das empresas. A credibilidade ambiental é um importante fator de competitividade tanto nacional como internacional (ROBLES JR., 2006, p. 40).

Pode-se, sem receio de cometer nenhum exagero, afirmar que as organizações líderes são aquelas que não negligenciam as questões relacionadas com a logística reversa e que, com isso, apresentam vantagens competitivas sustentáveis em relação aos seus concorrentes (RAZZOLINI; BERTÉ, 2009, p. 56). 

Rogers e Tibben-Lembke (1999, p. 2) adaptaram a definição de logística do Council of Logistics Management (CLM) e definiram a logística reversa como o processo de planejamento, implementação e controle da eficiência e do custo efetivo do fluxo de matérias-primas, estoques em processo, produtos acabados e informações correspondentes do ponto de consumo ao ponto de origem com o propósito de recapturar o valor ou destinar à apropriada disposição. 

Segundo Jack, Powers e Skinner (2009, p. 1-3), a logística reversa tem recebido maior atenção na literatura e nas cadeias de comercialização e abastecimento, uma vez que reflete a capacidade de uma empresa influenciar de forma positiva a relação que possui com seus clientes dentro de um canal de distribuição. 

Nesse sentido, Leite (2003) relaciona os motivos estratégicos de empresas operarem os canais reversos: aumento de competitividade (65,2%); limpeza de canais (33,4%); respeito à legislação (28,9%); revalorização econômica (27,5%); recuperação de ativos (26,5%). 

O autor também relaciona as oportunidades competitivas: ganhos de competitividade no retorno de produtos pós-venda; fidelização de clientes; imagem corporativa; imagem de prática de responsabilidade empresarial; competitividade de custos e de serviços ao cliente; competitividade de custos; ganhos de competitividade no retorno dos produtos de pós-consumo.

O processo de logística reversa gera matérias reaproveitadas que retornam ao processo tradicional de suprimentos, produção e distribuição. Esse processo é geralmente composto por um conjunto de atividades que uma empresa realiza para coletar, separar, embalar e expedir itens usados, danificados ou obsoletos dos pontos de consumo até os locais de reprocessamento, revenda ou de descarte.

Existem variantes com relação ao tipo de reprocessamento que os materiais podem ter, dependendo das condições em que estes entram no sistema de logística reversa. Os materiais podem retornar ao fornecedor quando houver acordos nesse sentido; podem ser revendidos se ainda estiverem em condições adequadas de comercialização; podem ser recondicionados, desde que haja justificativa econômica; podem ser reciclados se não houver possibilidade de recuperação. 

Todas essas alternativas geram materiais reaproveitados, que entram de novo no sistema logístico direto.

Dessa forma, segundo Leite (2003), a natureza do processo de logística reversa, ou seja, quais as atividades que serão realizadas, depende do tipo de material e do motivo pelo qual estes entram no sistema. Os materiais podem ser divididos em dois grandes grupos: produtos e embalagens. No caso de produtos, os fluxos de logística reversa se darão pela necessidade de reparo, reciclagem, ou porque, simplesmente, os clientes os retornam.

O fluxo reverso de produtos também pode ser usado para manter os estoques reduzidos, diminuindo o risco com a manutenção de itens de baixo giro. Essa é uma prática comum na indústria fonográfica. Como essa indústria trabalha com grande número de itens e de lançamentos, o risco dos varejistas ao adquirir estoque se torna muito alto. Para incentivar a compra de todo o mix de produtos, algumas empresas aceitam a devolução de itens que não tiverem bom comportamento de venda. Embora esse custo da devolução seja significativo, acredita-se que as perdas de vendas seriam bem maior caso não se adotasse essa prática. 

No caso de embalagens, os fluxos de logística reversa acontecem basicamente em função da sua reutilização ou devido a restrições legais, como na Alemanha, por exemplo, que impede seu descarte no meio ambiente. Como as restrições ambientais no Brasil com relação a embalagens de transporte não são tão rígidas, a decisão sobre a utilização de embalagens retornáveis ou reutilizáveis se restringe aos fatores econômicos.

Existe uma grande variedade de contêineres e embalagens retornáveis, mas que têm um custo de aquisição consideravelmente maior que as embalagens oneway. Entretanto, quanto maior o número de vezes que se usa a embalagem retornável, menor o custo por viagem, que tende a ficar menor que o custo da embalagem oneway.

Canais Reversos de Pós-Venda
A Logística Reversa atua em duas grandes áreas, a saber: logística reversa de pós-venda e logística reversa de pós-consumo. Cada uma dessas áreas perpassa por diferentes estágios ou fase do ciclo de vida útil do produto retornado (LEITE, 2003).

Denomina-se logística reversa de pós-venda a especifica área de atuação que se ocupa do equacionamento e operacionalização do fluxo físico e das informações logísticas correspondentes de bens de pós-venda, sem uso ou com pouco uso, os quais por diferentes motivos retornam aos diferentes elos da cadeia de distribuição.

A logística reversa de pós-venda tem como objetivo estratégico agregar valor ao produto logístico que é devolvido por razões comerciais, erros no processamento do pedido, garantia dada pelo fabricante, defeitos ou falha de funcionamento, avarias no produto. Esse fluxo de retorno se estabelecerá entre os diversos elos da cadeia de distribuição direta, dependendo do objetivo estratégico (LEITE, 2003).

Dentre os objetivos mais evidentes de revalorização dos bens de pós-venda podemos considerar principalmente a revalorização econômica dos bens retornados, a obediência às legislações ecológicas e a busca da competitividade, por meio da diferenciação de serviços.

A revalorização econômica dos bens retornados se dá a partir da visão estratégica de recapturar valor financeiro do bem de pós-venda de alguma maneira.

Pode-se citar como exemplo a realocação de estoques em excesso, revalorização de ativos em promoção de vendas e recaptura de valor de bens com problemas de qualidade em geral.

A obediência à legislação ecológica obrigam as empresas a descartarem seus produtos corretamente. Geralmente o descarte de materiais requer um custo elevado o que leva as empresas a pensarem num modo de seus produtos retornarem ao ponto de origem, afim de que possam ser reaproveitados para fins de comercialização. 

No Brasil já estão sendo propostos projetos para o descarte correto de produtos nas empresas, haja vista que as empresas no Brasil exportam seus produtos e mantêm relações comerciais com países em que a legislação ambiental é mais severa e com restrições a certas embalagens.

Outro objetivo está relacionado com a competitividade, o que permite diferenciação mercadológica, feedback ao cliente, o que permite possíveis retornos de produto do pós-venda passando por diversas etapas, e inclui a coleta, distribuição, bem como a seleção final desses produtos, de forma que retornem ao ciclo da cadeia integrada.

[image: image1.emf]Figura 1 - Logística Reversa de Pós-Venda
Fonte Leite (2003)


Canais Reversos de Pós-Consumo

Já a Logística reversa de pós-consumo atua de forma a equacionar e operacionalizar igualmente o fluxo físico e as informações de produtos descartados pela sociedade que retornam ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo por meio de canais de distribuição reversos específicos. Constituem bens de pós-consumo os produtos em fim de vida úteis ou usados com possibilidade de reutilização.
Figura 2 - Logística Reversa de Pós-Consumo
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Fonte Leite (2003)
A logística reversa de pós-consumo tem como objetivo estratégico agregar valor logístico constituído por bens inservíveis ao proprietário original ou que ainda possui condições de utilização. Esses produtos de pós-consumo poderá se originar de bens duráveis ou descartáveis e fluir por canais reversos de reuso, desmanche, reciclagem até a destinação final.

A Logística Reversa nos Postos de Combustíveis

Observa-se a crescente tendência de aplicação de estratégias relacionadas à logística reversa em vista da atual preocupação mundial com a sustentabilidade e preservação ambiental, mas que também possibilita o aumento da vantagem competitiva das empresas, a melhoria de sua imagem perante o consumidor que, atualmente, tem tido sua consciência ambiental ampliada, além de possibilitar a aplicação de estratégias de responsabilidade empresarial na medida em que viabiliza a criação de empregos diretos e indiretos e, dessa forma, melhoram a imagem empresarial. 

Diante dos aspectos levantados, percebe-se os potenciais para implantar canais reversos, haja vista que a legislação tende a ser cada vez mais rigorosa com os postos revendedores de combustíveis, pois, segundo Carvanha Filho (2009), a população conceitua as revendas de forma extremamente negativa, percebendo-as como irresponsáveis ou indiferentes para com o meio ambiente. Além disso, a sociedade atual está mais exigente com as questões ecológicas, portanto essas normas devem ser seguidas, caso contrário poderá obter punições aos responsáveis.

Assim, a gestão ambiental aplicada aos postos de combustíveis pode ser entendida como sendo uma ferramenta para a administração, que possibilita ao executivo analisar o fator ambiental para a elaboração de estratégias que sejam diferentes, eficientes e eficazes, tanto no meio ambiente interno quando no ambiente externo da empresa. Com isso, o revendedor poderá observar que o meio ambiente não é apenas um problema para a empresa e sim uma grande oportunidade de mercado e crescimento.

A gestão ambiental em postos de combustíveis pode ser entendida, segundo Lorenzett (2011) como medidas realizadas pelo estabelecimento que contribuem para a proteção, preservação e recuperação ambiental, que vão desde a implantação de instalações mais seguras até a manutenção de áreas verdes de preservação ambiental, levando em consideração que na ausência de medidas de gestão ambiental as entidades podem incorrer em impactos ambientais, prejudicando não só o meio ambiente, mas também toda forma de vida que sobrevive dele, especialmente os seres humanos.

Na revenda de postos de combustíveis uma ferramenta de gestão ambiental eficiente muito utilizada é a logística reversa, usada geralmente para dar um correto destino final aos resíduos gerados pelas atividades. Essa gestão consiste em planejar, operacionalizar e controlar o retorno dos bens de pós venda e de pós-consumo para o ciclo produtivo, seja para reuso, reciclagem ou disposição final, agregando-lhes valor econômico e ecológico, sugerindo os autores o recolhimento mensal de resíduos líquidos e sólidos, ou seja, com os canais de logística reversa, para o recolhimento de óleo queimado, de embalagens de lubrificantes e filtros usados, estopas, flanelas e do logo gerado na caixa separadora (LEITE, 2003; ADLMAIER; SELLITTO, 2007; LAGARINHOS; TENÓRIO, 2008, apud LORENZETT; ROSSATO, 2010).
A TEORIA DAS RESTRIÇÕES

A Teoria das Restrições foi introduzida em 1984 no livro "The Goal", traduzido no Brasil como "A Meta", escrito por Eliyahu M. Goldratt e Jeff Cox. Esse livro expõe a Teoria da Restrições sob forma de uma novela cujo tema principal é o gerenciamento de uma fábrica em dificuldades, com grande risco de encerrar atividades. Alex Rogo, o gerente, na tentativa de tirar a fábrica daquela situação, recebeu ajuda de Jonah, um antigo professor que aparece em momentos decisivos.

A Teoria das Restrições é um processo de raciocínio. A base desta teoria é que qualquer processo (como uma corrente) é controlado pelo elo mais fraco, que restringe o sistema. A restrição é o elemento do processo que limita a organização no alcance de suas metas (CIA, 1997).

A TOC se baseia, segundo Corbett (1997, p. 11) "no princípio de que existe uma causa comum para muitos efeitos, de que os fenômenos que se vê são consequência de causas mais profundas. Esse princípio leva a uma visão sistêmica da empresa".

De acordo com os pressupostos presentes na teoria das restrições, restrição é qualquer fator que limita um sistema em conseguir maior desempenho em relação a sua meta. Fazendo-se uma analogia com uma corrente, restrição seria o elo mais fraco. “Todo sistema possui pelo menos uma restrição ou que toda corrente possui sempre um elo mais fraco” (GRANADOS; SOUZA, 2003, p. 09).
A Teoria das Restrições é, portanto, uma ferramenta gerencial aplicada na identificação e solução de problemas (gargalos; restrições) em processos de produção e que considera em todo seu planejamento o cumprimento da principal meta das empresas: a geração sustentável de lucro (ganho) que, para Goldratt (2002), é a única meta que justifica a permanência de uma empresa no mercado, a partir da utilização de Processos de Raciocínio como método de solução de problemas: Árvore da Realidade Atual, Diagrama de Dispersão de Nuvem, Árvore da Realidade Futura, Árvore de Pré-requisitos e Árvore de Transição;

Relativamente aos processos de raciocínio, Giuntini et al (2010) ensinam que a Árvore da Realidade Atual é a ferramenta responsável pela elaboração do diagnóstico atual da empresa e cujo objetivo é a eliminação dos efeitos indesejáveis;  o Diagrama de Dispersão da Nuvem tem o objetivo de minimizar as mudanças; a Árvore da Realidade Futura representa um planejamento presente em relação a uma data futura; a Árvore de Pré-requisitos objetiva a identificação dos obstáculos e soluções, além das condições mínimas para que a meta seja atingida; por fim, a Árvore de Transição representa a configuração do passo a passo de todo o processo de mudança em prol dos resultados esperados.

Marques e Cia (1998) apontam que o conceito de restrição é a chave da teoria de Goldratt, que define a restrição como o fator que restringe a atuação do sistema como um todo, caracterizando-se como qualquer obstáculo que limite o desempenho do sistema de produção em direção à meta. 

Os autores classificam as restrições em dois tipos: 

1- Restrições físicas, que são associadas ao fornecimento de materiais, à capacidade produtiva, à logística e ao mercado. São mais facilmente detectáveis e identificadas como “gargalos”, quando relacionada à capacidade instalada de fabricação, ou seja, quando a capacidade instalada é igual ou menor que a demanda;

2- Restrições não-físicas ou políticas: ligadas a aspectos gerenciais e comportamentais, que atuam através das normas, procedimentos e práticas cotidianas da empresa.

Nesse sentido, a Teoria de Goldratt, a Teoria das Restrições, apresenta uma metodologia para a identificação e eliminação das restrições, segundo a qual a prioridade a ser trabalhada é sempre a restrição atual, considerando-se o constante e permanente objetivo de, a partir da identificação do fator limitante ou estrangulamento (a restrição), implementar contínuas melhorias ao processo de produção e, consequentemente, melhoria na rentabilidade (ganho) que, segundo Goldratt (2002), é o principal foco de toda empresa.

Goldratt (2002) apresenta a estratégia de identificação e eliminação das restrições que, segundo Marques e Cia (1998), devem ser gerenciadas de acordo com o seguinte processo decisório: 

1- Identificação da(s) restrição(ões) (fatores que restringem o sistema), tomando-se como exemplo uma demanda maior que a capacidade de produção, o que se caracteriza como um gargalo de produção, estando tal restrição relacionada ao mercado, uma restrição física e externa à empresa; a restrição pode ocorrer em relação a equipamentos (defeitos em máquinas, por exemplo) ou em relação à insuficiência ou excesso de funcionários na linha de produção;

2- Definição de como explorar as restrições do sistema: refere-se à decisão de utilização dos recursos disponíveis a partir da identificação da restrição, deixando-se mudanças mais complexas para um momento posterior;

3- Subordinação de todos os aspectos às decisões e mudanças elaboradas no passo anterior: caracteriza-se pela utilização dos fatores não restritivos em prol da continuidade do sistema de produção. É nesta fase que a técnica tambor-pulmão-corda é implementada, visando à sincronização do processo de produção às necessidades da restrição;

4- Aumento do desempenho da(s) restrição(ões): as mudanças são efetuadas  para “quebrar” a restrição, o que pode exigir investimentos em tempo e dinheiro, fazendo-se necessário avaliar se haverá retorno de ganhos;

5- Retorno ao elo agora mais fraco, sem deixar que a inércia se torne a nova restrição: etapa em que devem ser revistas as mudanças efetuadas, bem como de realização dos ajustes necessários. Esta fase é caracterizada como um processo de melhoria contínua, considerando-se a identificação de nova restrição e nova aplicação de todo o processo.

Alves et al (2011, p. 97) explicam os cinco passos da Teoria das Restrições da seguinte forma: 

	Passos
	Procedimentos

	1- Identificar as restrições do sistema
	Segundo Noreen et al. (1996), as restrições podem ser facilmente identificadas, desde que a fábrica seja bem organizada, através da localização de inventários de material em processo. Esses inventários poderão ser localizados (concentrados) na fase anterior da restrição. Outra forma de identificar as restrições, citada por Cogan (2007), é por meio da realização de cálculos da carga que cada máquina suporta versus a carga que é solicitada para produção.

	2. Decidir como explorar as

restrições
	De acordo com Watson et al. (2007), nesta etapa é preciso identificar a melhor forma de explorar as restrições. É preciso conseguir atingir a melhor taxa de rendimento possível, dentro dos limites dos recursos atuais do sistema, atentando para o fato de que a saída do sistema é limitada pela taxa de transferência da restrição.

	3. Subordinar os demais

recursos
	Csillag e Corbett Neto (1998) colocam que os demais recursos devem trabalhar no ritmo da restrição, e não mais rápido e nem mais devagar. O objetivo é proteger o conjunto de decisões relativas ao aproveitamento da restrição durante as operações diárias. Não se pode deixar faltar material para a restrição trabalhar, pois assim ela pararia e o desempenho do sistema seria afetado negativamente. Por outro lado, os recursos não restritivos não devem trabalhar mais rápido que a restrição, pois não estariam aumentando o nível de produção da linha. Estariam apenas aumentando o nível do estoque em processo.

	4. Elevar (Levantar) a restrição
	Segundo Noreen et al. (1996), nesta etapa deve-se “aumentar” a produção da restrição. Desta forma, parte do trabalho que rotineiramente passaria pela restrição pode ser enviado para fábricas externas e, se a restrição for uma máquina, outra pode ser adquirida. Para Cogan (2007), melhoramentos, como redução do tempo de preparação de máquinas, redução do tempo de parada de manutenção preventiva ou aumento do nível de habilidade do operário, podem ser realizados para melhorar o desempenho do sistema.

	5. Elevar a inércia do sistema
	No último passo, Csillag e Corbett Neto (1998) dizem que é preciso renovar o ciclo de melhoria para elevar a inércia do sistema. Se a restrição dos passos anteriores foi quebrada deve-se começar de novo.


Portanto, a Teoria das Restrições pontua que todos os esforços e atenção devem ser concentrados para a área crítica da produção, isto é, para a restrição do sistema. Tal estratégia, de acordo com Goldratt (2002), possibilita a melhoria da capacidade e redução dos prazos de entrega, o que otimiza os resultados de restrição e redução dos estoque pela eliminação de gargalos, bem como a redução do processo de produção (menos custos e maiores ganhos) e, dessa forma, permitindo à empresa o alcance da meta, ou seja, mais lucro. 

A Teoria da Restrição (TOC) é, portanto, voltada para um único objetivo, a meta da empresa, que é a geração de lucro, pela eliminação do impedimento (a restrição). 

Expõem Marques e Cia (1998) que a Teoria das Restrições pontua o controle de uma restrição, possibilitando o aumento da capacidade física de produção ao ponto de o nível de atividade global não reflita no aumento de vendas, isto é, pode gerar um excesso de produção e aumento do estoque. Tal cenário significa que outro processo se tornará uma restrição e, dessa forma, o processo de gerenciamento de restrições é reiniciado.

Alves et al (2011) citam que a Teoria das Restrições (TOC) é uma ferramenta gerencial que possibilita a identificação de restrições à produção (gargalos) e, mediante isso, o planejamento de eliminação dessas restrições, visando o principal objetivo de qualquer empresa, que é a lucratividade, ou seja, é uma ferramenta de melhoria contínua que permite a sustentabilidade dos ganhos das empresas. 


A TOC possui como principal metodologia a ferramenta Tambor-Pulmão-Corda (TPC), segundo a qual todo o sistema de produção é subordinado à programação da restrição (Tambor), planejando-se a proteção à restrição (Pulmão) a partir da liberação de materiais no mesmo ritmo do recurso restritivo (Corda). 


A Teoria das Restrições é, portanto, uma ferramenta gerencial aplicada na identificação e solução de problemas (gargalos; restrições) em processos de produção e que considera em todo seu planejamento o cumprimento da principal meta das empresas: a geração sustentável de lucro (ganho) que, para Goldratt (2002), é a única meta que justifica a permanência de uma empresa no mercado.
METODOLOGIA

Inicialmente, este trabalho foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica, fundamentando-se em livros especializados, revistas, jornais, teses, dissertações e material disponibilizado através da internet.
Conforme Severino (2007, p.122): “a pesquisa bibliográfica é aquela que se realizam a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses, etc.”

Inicialmente, portanto, aplicou-se a metodologia da pesquisa bibliográfica que, segundo Richardson (2010), é importante por ser um método que implica na seleção, leitura e análise de textos relevantes ao estudo e tem por base fundamentos que determinam os passos e o caminho a ser percorrido na pesquisa, assim como exige reflexão constante e controle de variáveis, checando-se informações em relação ao conhecimento já adquirido. Segundo o autor, na realização da pesquisa bibliográfica é importante que o pesquisador faça um levantamento dos temas e tipos de abordagens já trabalhadas por outros teóricos, assimilando os conceitos e explorando os aspectos já publicados.
Para Pesquisas futuras que visam o estudo de caso no tema deste artigo apresento logo abaixo um questionário com questões pertinentes ao título deste artigo que será utilizado pelo pesquisador sempre que este tiver o propósito de descrever as características de um grupo social e de medir algumas de suas variáveis.

QUESTIONÁRIO
1- Como ocorre a oportunidade de vantagem competitiva para a empresa a partir da Logística Reversa?

2- De que forma a implementação de estratégias logísticas voltadas para os canais reversos permite à empresa uma visão sistêmica e competitiva de sua estratégia empresarial perante os consumidores finais?

3- De que forma a logística reversa é associada à preservação do meio ambiente?

4- Qual é o processo logístico reverso utilizado pela empresa?
CONCLUSÃO
        Ficou explícito, assim, a necessidade de normatização das atividades que oferecem riscos ao meio ambiente, da presença dos órgãos fiscalizadores e de efetiva fiscalização e autuação daqueles que não cumprem as determinações legais.

        As empresas devem se posicionar de maneira responsável perante a questão ambiental,adotando programas de gestão ambiental, principalmente quanto à emissão de resíduos,atuando de maneira sustentável, não só pela legislação que está cada vez mais abrangente e restritiva, mas também pela crescente conscientização dos consumidores que vêm exigindo cada vez mais da responsabilidade socioambiental dessas empresas.
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